
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882805 - RJ (2024/0001834-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUBEM DA COSTA LAMECK JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO A DISTÂNCIA. ENTIDADE 
EDUCACIONAL CONVENIADA À SEAP. CARGA HORÁRIA E 
DISTRIBUIÇÃO DO ESTUDO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a 
remição de pena por estudo realizado na modalidade à distância, 
desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º da 
Lei de Execução Penal e pela Resolução n. 391/2021, do Conselho 
Nacional de Justiça.
2. A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP e o 
Colégio Serrana Um Ltda., por intermédio da Rede de Ensino Técnico 
- RET, estabeleceram convênio, ofertando cursos a distância aos 
presos do sistema carcerário do Rio de Janeiro.
3. Considerando que tanto o Diretor da SEAP quanto a Secretária 
Escolar, atuando na condição de agentes públicos, dotados de fé 
pública, atestaram a carga horária e a distribuição do estudo feitas 
pelo reeducando, realizado ao longo do período das 18h às 22h, 
totalizando 200 (duzentas) horas, deve-se entender devidamente 
fiscalizada a presença.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão monocrática por mim proferida que concedeu a 

ordem, restabelecendo a decisão de primeiro grau que concedera ao paciente 

remição de pena por realização de curso à distância (e-STJ fls. 242/247).

Em suas razões, o Ministério Público aduz que
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a concessão do benefício se deu com base em certificados genéricos de 
cursos realizados à distância, sem a devida fiscalização e 
comprovação das horas estudadas por parte da autoridade 
administrativa. Os documentos referentes à realização dos cursos 
certificados pela Rede de Ensino Técnico - RET não estão de acordo 
com o estabelecido pela legislação (e-STJ fl. 261).
 
Nesse sentido, considerando que a remição foi concedida com 

ausência de fiscalização e certificação da atividade educacional realizada a 

distância, postula a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se 

entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

Apresentadas contrarrazões pela Defensoria Pública do Estado do Rio 

de Janeiro (e-fls. 271/274) e pelo Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro (e-fls. 278/288).

É o relatório.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho (fls. 81/84).

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 

seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada (e-STJ fls. 

246/247):
 
Verifica-se que Rede de Ensino Técnico - RET, vinculada ao Colégio 
Serrana Um LTDA., é conveniada à SEAP. Nesse sentido, acredita-se 
que celebração de tal convênio atribui presunção de legitimidade à 
instituição de ensino, apta a gerar confiança no apenado de que os 
cursos ministrados pela referida instituição seriam todos válidos e a 
permitir a remição de pena por estudo.
Com efeito, recentemente, a Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal (RHC n. 203546, Relator(a): Cármen Lúcia, Primeira Turma, 
julgado em 28/06/2022, processo eletrônico DJe-127 divulg 29-06-
2022 public 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização 
dos cursos a distância realizados por pessoas inseridas no sistema 
prisional, afirmou que a inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar 
o estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não podendo 
ser prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é dele 
(AgRg no AgRg no HC n. 822.492/RO, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/08/2023). Referido julgado recebeu a 
seguinte ementa:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE REMIÇÃO DE PENA POR 
ESTUDO A DISTÂNCIA. EXISTÊNCIA DE CERTIFICADO DE 
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CONCLUSÃO DO CURSO. FISCALIZAÇÃO DEFICIENTE DO 
ESTUDO POR PARTE DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
FALHA DO PODER PÚBLICO. ORDEM CONCEDIDA.

Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do 
STJ, não conheço do habeas corpus. Concedo, entretanto, a ordem, de 
ofício, para cassar o acórdão coator e restabelecer a decisão do Juízo 
da Vara Meio Fechado e Semiaberto – Final 1 e 2 – da Comarca da 
Capital/RJ.
Comunique-se, com urgência, o Juízo das Execuções e o Tribunal de 
Justiça.

 
Na hipótese, a Corte de origem entendeu que os requisitos 

necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos, 

mormente quanto à comprovação das horas estudadas, não havendo nenhum 

documento nos autos que comprove o controle de efetivo estudo pela 

autoridade administrativa.

De início, cumpre asseverar que, conforme a jurisprudência desta 

Corte Superior, é possível a remição de pena por estudo realizado na 

modalidade à distância, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos pela 

Lei de Execução Penal e pelas resoluções do Conselho Nacional de Justiça.

Tais requisitos restam inseridos no art. 126, § 2º, da Lei de Execução 

Penal e na Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça, 

segundo os quais
 
a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender aos 
requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre 
os quais: (1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra 
o curso à distância é autorizada ou conveniada com o poder público 
para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à distância 
realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do 
sistema prisional; (3) indicação da carga horária a ser ministrada e do 
conteúdo programático; (4) registro de participação da pessoa privada 
de liberdade nas atividades realizadas (AgRg no HC 871.509/SP, rel. 
Min. Reynaldo da Fonseca, Sexta Turma, DJe de 11/12/2023; 
grifamos).

Extrai-se dos autos que a Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária - SEAP e o Colégio Serrana Um Ltda., por intermédio da Rede de 

Ensino Técnico - RET, estabeleceram convênio, ofertando cursos a distância 

aos presos do sistema carcerário do Rio de Janeiro, aliás, fato não questionado 

pelo Ministério Público Estadual.

Na espécie, tem-se que foram juntados aos autos um certificado 

emitido pela instituição denominada Rede de Ensino Técnico - RET, declarando 

que o reeducando concluiu o curso TEOLOGIA I – A PALAVRA DE DEUS EAD, 
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com carga horária total de 200 (duzentas) horas (e-STJ fl. 48), e uma planilha 

de frequência, assinada pelo apenado e assinada e carimbada pela secretária 

do curso.

Assim, considerando que tanto o Diretor da SEAP quanto a Secretária 

Escolar, atuando na condição de agentes públicos, dotados de fé pública, 

atestaram a carga horária e a distribuição do estudo feitas pelo reeducando, 

realizado, ao longo do período das 18h às 22h, totalizando 200 (duzentas) 

horas, deve-se entender devidamente fiscalizada a presença.
Nesse sentido, diante dos documentos constantes do presente writ, 

considero atendidos os requisitos necessários para a concessão da remição de 
pena ao executado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA 
POR ESTUDO. REALIZAÇÃO DE CURSO À DISTÂNCIA. ENTIDADE 
EDUCACIONAL CREDENCIADA PERANTE O MEC E PERANTE O 
DISTRITO FEDERAL, LOCAL DE SUA SEDE. EXISTÊNCIA DE 
CONVÊNIO COM A UNIDADE PRISIONAL. FISCALIZAÇÃO DE HORAS 
ESTUDADAS DEMONSTRADA. OBSERVÂNCIA DO LIMITE DIÁRIO DE 
HORAS DE ESTUDO PREVISTO NO ART. 126, § 1º, I, DA LEP. 
PREENCHIMENTO REQUISITOS DA RESOLUÇÃO 391/2021 DO CNJ E 
DO ART. 126 DA LEP. DIREITO À REMIÇÃO DE PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça 
(publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a remição de 
pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade 
capacitação profissional à distância deve atender os requisitos 
previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais 
(1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra o curso à 
distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse 
fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao 
projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; 
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo 
programático; (4) registro de participação da pessoa privada de 
liberdade nas atividades realizadas. 
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3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que, 
"ainda que concluído o curso na modalidade à distância – in casu – a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática 
da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento 
dos requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019). 
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal 
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
28/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-2022 
PUBLIC 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização dos 
cursos à distância realizados por pessoas inseridas no sistema 
prisional, afirmou que "a inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar 
o estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não podendo 
ser prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é dele". 
5. In casu, a par de a entidade educacional que ministrou os cursos 
profissionalizantes realizados pelo executado – a Escola CENED – 
possuir credenciamento na Secretaria de Educação do Distrito Federal, 
local de sua sede, e no Sistema MEC/SISTEC, a defesa demonstrou 
que a entidade educacional celebrou superveniente convênio com a 
Secretaria de Estado da Justiça – SEJUS de Rondônia para oferta de 
cursos de capacitação nos estabelecimentos penais do Estado de 
Rondônia, o que atribui presunção de legitimidade à instituição de 
ensino, apta a gerar confiança no apenado de que os cursos 
ministrados pela referida instituição seriam todos válidos e hábeis a 
permitir a remição de pena por estudo. 
Ademais, foi juntada aos autos certidão da unidade prisional na qual 
se certifica tanto o período estudado pelo interno, quanto a realização 
de prova escrita na unidade prisional, especificamente em relação aos 
cursos profissionalizantes em questão, ofertados pela Escola CENED, 
o que afasta qualquer tipo de dúvida sobre a efetiva realização dos 
citados cursos pelo executado, sob a devida fiscalização da 
administração penitenciária. 
Foi observado, ainda, o limite diário de 4 (quatro) horas de estudo, 
previsto no art. 126, § 1º, I, da LEP. 
6. Atendidos os requisitos necessários para a concessão de remição de 
pena ao executado unicamente em relação aos cursos "Atendimento ao 
Público" e "Saúde Bucal", ambos ministrados pela Escola CENED, com 
a duração respectiva de 180 (cento e oitenta) horas e de 100 (cem) 
horas, o paciente faz jus à concessão de remição de 23 (vinte e três) 
dias de pena. 
7. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 822.492/RO, rel. Min. Reynaldo da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 22/08/2023).
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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